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Em relação à alegação da tentativa, não procedem
os argumentos expendidos, visto que os bens da vítima,
efetivamente, saíram de sua esfera de disponibilidade,
irrelevante que os réus tenham sido capturados logo
após, verificando-se efetivamente consumada a subtra-
ção, não havendo falar em desclassificação. 

No tocante à tese absolutória consubstanciada no
chamado “princípio da insignificância”, incabível a
mesma quanto ao crime de roubo. 

É que o emprego de violência ou grave ameaça
com emprego de arma, por si só, evidencia o elevado
desvalor da ação, bem como a ofensa a bem jurídico
diverso, impedindo a aplicação do mencionado princípio. 

Confira-se o entendimento jurisprudencial: 

Habeas corpus. Penal e processual penal. Crime de roubo
circunstanciado. Aplicação do princípio da insignificância.
Impossibilidade. Delito complexo. Pluralidade de bens jurídi-
cos ofendidos. Relevância da lesividade patrimonial. Pedido
de liberdade provisória denegado com fundamento na gravi-
dade do delito. Necessidade da custódia cautelar não
demonstrada. 
1. Não há como aplicar, aos crimes de roubo, o princípio da
insignificância - causa supralegal de exclusão de ilicitude -,
pois, tratando-se de delito complexo, em que há ofensa a
bens jurídicos diversos (o patrimônio e a integridade da pes-
soa), é inviável a afirmação do desinteresse estatal à sua
repressão. Precedentes. [...] 
4. Ordem concedida em parte tão-somente para relaxar a
prisão em flagrante dos pacientes, com a conseqüente expe-
dição do alvará de soltura, se por outro motivo não estive-
rem presos (STJ - HC 60.185/MG, Rel.ª Ministra Laurita Vaz,
5ª T., j. em 03.04.2007, DJ de 07.05.2007, p. 340). 

Penal. Recurso especial. Crime de roubo. Delito complexo.
Pluralidade de bens jurídicos ofendidos. Pequeno valor da
coisa efetivamente roubada. Irrelevância. Ofensa à liberdade
individual ou à integridade da pessoa. Impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância. Recurso provido. 
1. A adequação típica da conduta incontroversa é passível
de apreciação em sede de recurso especial, pois os limites
do conhecimento deste referem-se à impossibilidade de re-
volvimento da matéria fática, e não à adequação típica dos
fatos reconhecidos no acórdão impugnado. 
2. O crime complexo revela-se pela fusão de dois ou mais
tipos penais, constituindo uma unidade jurídica, restando
incabível uma análise fragmentada das condutas que o
integram. 
3. Por tutelar bens jurídicos diversos, o patrimônio e a liber-
dade ou a integridade da pessoa, resta inviável a aplicação
do princípio da insignificância ao crime de roubo. 
4. A violência torna a conduta irremediavelmente relevante,
restando afastada a argüição de atipicidade pela eventual
bagatela da coisa roubada. 
5. Recurso provido para restabelecer a condenação imposta
na sentença (STJ - REsp 468.998/MG, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, 5ª T., j. em 17.08.2006, DJ de 25.09.2006,
p. 298). 

A pena e o regime prisional foram corretamente
fixados e devidamente fundamentados, não sendo cabí-
vel nenhuma reforma. 

Impossível é a substituição da pena, visto que os
réus não satisfazem os requisitos objetivo e subjetivo. 

Do exposto, nego provimento aos recursos. 
Custas, de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e BEATRIZ
PINHEIRO CAIRES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Homicídio qualificado - Pronúncia - 
Materialidade - Autoria - Prova indiciária - 
Tribunal do Júri - In dubio pro societate - 

Motivo fútil - Agressão física - 
Qualificadora não caracterizada

Ementa: Recurso em sentido estrito. Júri. Pronúncia. Ho-
micídio duplamente qualificado. Concurso de agentes.
Materialidade comprovada. Indícios fortes de autoria.
Alegada ausência de provas inaplicável em juízo de
admissibilidade da acusação. Princípio in dubio pro so-
cietate. Motivo fútil. Qualificadora improcedente. Morte
precedida de séria briga entre a vítima e um dos réus.
Utilização de recurso que dificultou a defesa da vítima.
Demonstração nos autos. Vítima, a pé, cercada pelos réus
em várias motocicletas. Extensão dos efeitos ao co-réu que
não recorreu. Recursos parcialmente providos. 

- Não mata futilmente aquele que procura se vingar de
um desafeto que acabou de agredi-lo gravemente. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 11..00002244..0077..
776644448866-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReeccoorr-
rreenntteess:: 11ºº)) BBrruunnoo LLeeoonnaarrddoo ddee MMeelllloo;; 22ºº)) CCaarrllooss
HHeennrriiqquuee ddee QQuueeiirroozz FFoonnsseeccaa - RReeccoorrrriiddoo:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDEELLBBEERRTTOO SSAANNTTIIAAGGOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS, ESTEN-
DENDO OS EFEITOS AO CO-RÉU MARCO AURÉLIO
CÂNDIDO DAMASCENO, NÃO RECORRENTE. 

Belo Horizonte, 1º de abril de 2008 - Edelberto
Santiago - Relator.
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDELBERTO SANTIAGO - Trata-se de recurso
em sentido estrito, com fulcro no art. 581, IV, do CPP,
contra decisão na qual a MM.ª Juíza de Direito
Sumariante do II Tribunal do Júri da Comarca de Belo
Horizonte pronunciou Bruno Leonardo de Mello e Carlos
Henrique de Queiroz Fonseca, juntamente com Marco
Aurélio Cândido Damasceno, como incursos nas san-
ções do art. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c art. 29, ambos
do CP, porque, por volta das 5h40, do dia 1º de maio de
2005, na Rua Carmelita Moreira dos Reis, no Bairro
Venda Nova, nesta Capital-MG, efetuaram disparos, uti-
lizando arma de fogo, contra a vítima Marcos Rosa da
Cruz, causando-lhe ferimentos que foram a causa efi-
ciente de sua morte. 

Inconformados, recorreram, pugnando pela absol-
vição sumária por ausência de provas. 

Contra-arrazoando, o representante ministerial
protesta pela ratificação da sentença recorrida. No mes-
mo sentido opina a douta Procuradoria de Justiça,
através do parecer da lavra do ilustre Procurador
Ronaldo César de Faria, sendo de se registrar que man-
tida foi, no juízo de retratação, a r. decisão hostilizada. 

Em síntese, é o relatório. 
Preliminarmente, conheço dos recursos, próprios,

tempestivos e regularmente processados. 
No mérito, a meu sentir, merece subsistir o r.

decisum hostilizado, cujos fundamentos fáticos e jurídicos
não foram abalados nas razões recursais. 

Narra-se, na denúncia, que, na data dos fatos, a
vítima Marcos Rosa da Cruz retornava de uma festa com
amigos, quando se iniciou uma discussão com os denun-
ciados Marco Aurélio Cândido Damasceno, Bruno
Leonardo de Melo e Carlos Henrique de Queiroz
Fonseca. Consta que a vítima e o denunciado Marco
Aurélio chegaram às vias de fato, mas a primeira foi con-
tida por terceiros e o acusado pôde fugir. Porém, após
sair do local, o acusado Marco Aurélio apossou-se de
uma arma de fogo e voltou ao encalço da vítima, que foi
perseguida por duas motocicletas, ocupadas uma por
Bruno e outra por Carlos Henrique e Marcos Aurélio,
sendo que este, ao encontrá-la, efetuou disparos fatais
contra a mesma. 

Segundo a denúncia, os denunciados agiram por
motivo fútil, consistente no fato de que a vítima havia
ajudado na retirada de Bruno de uma festa que aconte-
cera na semana anterior, em virtude de o mesmo ter pro-
movido desordem no local. Restou apurado, também,
que os denunciados se utilizaram de recurso que dificul-
tou a defesa da vítima, tendo em vista que esta fugia a
pé, enquanto aqueles a perseguiam de motocicleta. 

Irresignados, os acusados Bruno Leonardo e Carlos
Henrique recorreram da pronúncia, enquanto Marco
Aurélio se encontra foragido. 

A materialidade do delito restou comprovada no
relatório de necropsia (f. 67/70). 

Quanto à autoria, estão presentes indícios sufi-
cientes para recomendar a submissão dos recorrentes ao
Júri Popular. 

Inicialmente, Carlos Henrique de Queiroz, vulgo
“Kiko”, alega, na defesa, que não restou provada sua
participação no fato em tela, dessa forma, deveria ter
sido aplicado o princípio in dubio pro reo.

Todavia, irrelevante que o acusado não tenha sido
o autor do disparo que atingiu a vítima, pois agiu em co-
autoria ao haver contribuído para o resultado lesivo,
porquanto, conhecendo a intenção homicida do co-réu
Marcos Aurélio, o levou ao encontro da vítima, de
carona em sua moto, permitindo que ele disparasse con-
tra a mesma. 

Comprovando esse fato, tem-se a confissão do
acusado Marco Aurélio, que, às f. 401/403, declarou: 

[...] que desceu a rua e encontrou “Kiko” e “Baby”; que
“Kiko” lhe deu carona na moto até onde a vítima se encon-
trava; que estava sob o efeito da raiva e da emoção e efe-
tuou os disparos contra a vítima [...]. 

Em relação à aplicação do princípio in dubio pro
reo, como é sabido, para a pronúncia, basta que o jul-
gador se convença da existência do crime e de indícios
de que o réu seja o seu autor, conforme dispõe o art.
408 do CPP. Em caso de dúvida, impõe-se a pronúncia,
cabendo a decisão ao Tribunal do Júri, porquanto, nesta
fase, vigora o princípio in dubio pro societate. 

Por sua vez, o apelante Bruno Leonardo de Melo,
vulgo “Baby”, argumenta que não teve participação no
delito em questão, uma vez que o acusado Marco
Aurélio assumiu unilateralmente a autoria. 

Entretanto, o depoimento da testemunha Leandro
Ragazzy demonstra a participação do recorrente no
homicídio, qual seja, ajudando a cercar a vítima e infor-
mando o local no qual a mesma se encontrava: 

[...] que todas as motos se viraram, ou seja, manobraram no
meio da rua, mas apenas uma moto desceu atrás da vítima;
que, enquanto as motos manobravam, escutou a voz de
Bruno dizendo: ‘eles estão aqui’ [...]; que quando ouviu a
voz de Bruno, o mesmo estava na moto verde e durante a
manobra curou o corpo e gritou: ‘olha eles ali’ [...] (f.
318/319). 

Se as provas dos autos não permitem seja de
plano reconhecida a inocência do acusado, deve-se
manter a pronúncia, deixando ao Conselho de Sentença
a decisão final, pois eventuais dúvidas ou contradições
levantadas pela defesa resolvem-se, nesta fase, em
favor da sociedade. 

Embora nessa fase também seja recomendável
deixar ao arbítrio do Conselho de Sentença a aprecia-
ção quanto às circunstâncias qualificadoras do delito, o
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acolhimento destas, para fins de pronúncia, deve encon-
trar algum respaldo no conjunto probatório constante dos
autos, o que não vislumbro no tocante à motivação fútil. 

O Ministério Público sustenta que a conduta foi
motivada por desavenças anteriores entre réus e vítima,
especificamente pelo fato de esta haver ajudado a expul-
sar o recorrente Bruno Leonardo de uma festa que acon-
teceu na semana anterior. 

Entretanto, mais do que isso, dos autos se depre-
ende que a rixa se agravou além daquele evento. Consta
que teria havido outra festa, sendo que o estopim da
ação consistiu em uma nova briga, ocorrida momentos
antes do crime, na qual a vítima (vulgo “Capetão”)
agrediu duramente o acusado Marco Aurélio, conhecido
por “Esquilo”. 

O testemunho de Leandro Ragazzy, anfitrião da
“festa”, mostra-se bastante elucidativo quanto à ocorrên-
cia dessa grave desavença momentos antes do crime: 

Que, na noite dos fatos, o depoente estava dando outra fes-
tinha, ou melhor, uma reunião de amigos em sua casa; que
Karine e Leonel resolveram ir embora e a vítima resolveu ir
junto; que no caminho ocorreu uma briga no bar, a qual não
foi presenciada pelo declarante; que Karine foi chamá-lo e,
quando chegou perto dos amigos, eles estavam na rua e o
depoente viu Fábio e a vítima Marcos brigando com o réu
‘Esquilo’ (...); que entrou no meio, pois achou covardia dois
baterem em ‘Esquilo’, que era pessoa mais frágil; que man-
dou ‘Esquilo’ correr e a vítima foi atrás; que Karine con-
seguiu segurar Marcos e puxou-o; que estavam muito cansa-
dos e sentaram na porta de um depósito; que então viu qua-
tro motos [...]; que todas as motos manobraram no meio da
rua, mas apenas uma moto desceu a rua atrás da vítima; [...]
foi aí que as motos vermelha e azul ficaram fechando a rua e
depois que escutaram o tiro saíram correndo [...] (f. 318/319). 

No mesmo sentido estão as declarações de Fábio
Ferreira (f. 26/28 e 320) e do acusado Marco Aurélio,
segundo o qual: 

[...] teve tapa, soco e pedrada [...] então eu caí no chão, eles
me pegaram e me seguraram e o Capetão foi que me bateu
mais, ele socou a minha cara, machucou e saiu sangue, ele
tava com os dedos da mão acho que com a direita cheio de
anéis grandes [...] (f. 99). 

Ora, não mata futilmente aquele que procura se
vingar de um desafeto que acabou de agredi-lo grave-
mente. Se a vítima agrediu seriamente o executor direto
do crime, só não o fazendo de forma mais séria, porque
foi detido por terceiros, se havia séria rixa entre eles,
chegando às raias da vingança, descartada está, a meu
sentir, a futilidade do motivo, o qual, embora reprovável,
não se mostra insignificante, banal, nem está em abso-
luta desproporção com a ação perpetrada. 

Quanto ao emprego de recurso que dificultou a
defesa da vítima, entendo que as circunstâncias do crime
indicam a ocorrência da qualificadora, tendo em vista
que a vítima fugia a pé, enquanto os réus a perseguiam

e a cercavam em várias motocicletas. 
Mercê de tais considerações, dou parcial provimento

aos recursos, apenas para decotar, da pronúncia, a quali-
ficadora prevista no § 2º do inciso II do art. 121 do CP, de-
cisão cujos efeitos se aproveitam ao co-réu Marco Aurélio
Cândido Damasceno nos termos do art. 580 do CPP. 

Custas, a final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIA MILANEZ e EDUARDO BRUM. 

Súmula: DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS
RECURSOS, ESTENDENDO OS EFEITOS AO CO-RÉU
MARCO AURÉLIO CÂNDIDO DAMASCENO, NÃO
RECORRENTE. 

. . .

Tortura - Autoria e materialidade - Valoração da
prova - Estrito cumprimento do dever legal -
Excludente de ilicitude não caracterizada -

Desclassificação do crime - Lesão corporal -
Inadmissibilidade - Fixação da pena -

Reincidência - Não-caracterização - Condenação
criminal - Efeitos - Perda de cargo público - 

Auto-aplicabilidade

Ementa: Crime de tortura. Apelos defensivos. Autoria e
materialidade devidamente comprovadas. Absolvição.
Impossibilidade. Conjunto probatório robusto e coeso.
Estrito cumprimento do dever legal. Inocorrência. Con-
denação mantida. Redução da reprimenda. Admissibi-
lidade. Recurso ministerial. Perda do cargo público. Inter-
dição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena
aplicada. Art. 1º, § 5º, da Lei de Tortura. Aplicação
automática. Recursos conhecidos, desprovidos o ministe-
rial e o do 2º apelante e parcialmente provido o do 3º
recorrente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0022..885566008844-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, 22ºº)) RRoobbssoonn AAuugguussttoo
ddee MMeelloo,, 33ºº)) MMaarrcceelllloo BBaarrrrooss RRoommuuaallddoo - AAppeellaaddooss::
MMaarrcceelllloo BBaarrrrooss RRoommuuaallddoo,, RRoobbssoonn AAuugguussttoo ddee MMeelloo ee
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA MMIILLAANNEEZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM


